
 
SENADO FEDERAL 

Gabinete da Senadora Kátia Abreu 

 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº        , DE 2017 

Suspende, nos termos do art. 52, inciso X, da 

Constituição Federal, a execução do do artigo 1º 

da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos 

artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, 

inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação 

atualizada até a Lei nº 9.528/97. 

O SENADO FEDERAL, nos termos do disposto no art. 52, 

inciso X, da Constituição Federal e considerando a declaração de 

inconstitucionalidade de dispositivo legal, conforme decisão definitiva 

proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 

Extraordinário nº 363.852, RESOLVE: 

Art. 1º É suspensa a execução do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, 

que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, 

inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97. 

Art. 2º º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Em 03 de fevereiro de 2010, o STF, ao julgar (RE n. 363.852/MG) a constitucionalidade 

da contribuição previdenciária rural - FUNRURAL, declarou inconstitucional os 

dispositivos que definiam a base de cálculo (receita)  e a alíquota (2,1%) da contribuição.  

Nesse julgado, declarou expressamente a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 

8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, 
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inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que 

legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a 

contribuição, tudo na forma do pedido inicial. Ou seja, tais disposições foram 

consideradas inconstitucionais, especialmente os incisos I e II do art. 25, que estabeleciam 

base de cálculo (receita) e a alíquota (2,1%).  Em 2011, o STF voltou a reiterar esse 

entendimento em outro julgamento (RE n.  596.177/RS). 

No exercício da competência definida no art. 52, X, cabe ao Senado Federal suspender 

leis declaradas inconstitucionais pelo STF. Ou seja, cabe a esta Casa Legislativa 

promover a suspensão da execução dos preceitos declarados inconstitucionais em 2010 e 

2011. Tal Resolução teria como efeitos (a) estender a todos a decisão do STF de 2010 e 

(b) afastar em definitivo os comandos legais mencionados que estabelecem, ainda, a base 

de cálculo (receita) e a alíquota (2,1%) da contribuição (incisos I e II do art. 25 da Lei n. 

8.212/91, com a redação conferida pela Lei n. 9.528/1997. 

Sala das Sessões,  

Senadora KÁTIA ABREU 
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